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Resumo 

O Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico) constitui a principal 

base de informações para identificação, seleção e 

acompanhamento de famílias em situação de 

pobreza e vulnerabilidade social no Brasil. 

Instituído em 2001 e consolidado a partir da 

criação do Programa Bolsa Família em 2003, o 

instrumento ampliou substancialmente sua 

cobertura e sua função de integração de políticas 

públicas ao longo de duas décadas. Este artigo 

tem como objetivo analisar a trajetória histórico-

institucional do CadÚnico entre 2001 e 2025, 

sistematizando a evolução quantitativa da 

cobertura cadastral e do perfil sociodemográfico 

da população inscrita, e discutir seu papel como 

instrumento de focalização e de integração 

intersetorial de políticas sociais à luz da literatura 

nacional e internacional sobre registros sociais. 

Os resultados evidenciam expansão contínua da 

cobertura, de aproximadamente 24,2 milhões de 

famílias em 2012 para 41,7 milhões em 2025 

(45% da população), acompanhada de maior 

refinamento na identificação de grupos 

populacionais tradicionais e específicos e de 

persistentes desigualdades regionais, raciais e de 

gênero entre os inscritos. Conclui-se que o 

CadÚnico segue sendo peça central da arquitetura 

brasileira de proteção social, cuja efetividade 

 Abstract 

The Unified Registry for Federal Government 

Social Programs (CadÚnico) serves as the 

primary information base for identifying, 

selecting, and monitoring families living in 

poverty and social vulnerability in Brazil. 

Established in 2001 and consolidated following 

the creation of the Bolsa Família Program in 

2003, this instrument has substantially expanded 

its coverage and its role in integrating public 

policies over the course of two decades. This 

article aims to analyze the historical-

institutional trajectory of CadÚnico between 

2001 and 2025 systematizing the quantitative 

evolution of registry coverage and the 

sociodemographic profile of the registered 

population and to discuss its role as a tool for 

targeting and intersectoral integration of social 

policies, in light of national and international 

literature on social registries. The results reveal 

a continuous expansion of coverage from 

approximately 24.2 million families in 2012 to 

41.7 million in 2025 (45% of the population) 

accompanied by greater refinement in 

identifying traditional and specific population 

groups, alongside persistent regional, racial, 

and gender inequalities among those registered. 

The study concludes that CadÚnico remains a 

central component of Brazil's social protection 
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depende de aprimoramento contínuo da 

integração interfederativa e da qualidade 

informacional. 

 

Palavras-chave: Cadastro Único. Focalização. 

Políticas Sociais. Registro Social. Proteção 

Social. 

architecture, the effectiveness of which depends 

on the continuous improvement of inter-

governmental integration and data quality. 

 

Keywords: Unified Registry. Targeting. Social 

Policy. Social Registry. Social Protection.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A trajetória recente das políticas sociais brasileiras é indissociável da construção 

de instrumentos capazes de identificar, com precisão e abrangência, a população em 

situação de pobreza e vulnerabilidade social. Entre esses instrumentos, o Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) ocupa posição central: trata-se 

da mais importante base de informações socioeconômicas de famílias de baixa renda do 

país, utilizada como porta de entrada para dezenas de programas sociais federais, 

estaduais e municipais (Brasil, 2024). 

Instituído em 2001, no governo de Fernando Henrique Cardoso, por meio do 

Decreto nº 3.877, o CadÚnico nasceu com o propósito de unificar cadastros até então 

fragmentados entre diferentes programas sociais (Silva, T. F., 2006). Sua consolidação, 

entretanto, ocorreu a partir de 2003, com a criação do Programa Bolsa Família (PBF), e 

ganhou amplitude ainda maior a partir de 2011, com a implementação do Plano Brasil 

Sem Miséria. Ao longo de mais de duas décadas, o instrumento se converteu em uma das 

maiores bases de dados de população de baixa renda do mundo, hoje sob gestão do 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 

operacionalizada pela Caixa Econômica Federal e pactuada entre União, estados, Distrito 

Federal e municípios (Brasil, 2020; Brasil, 2024). 

Não obstante seu papel estratégico, o CadÚnico não é isento de tensões. A 

literatura especializada aponta, de um lado, avanços relevantes na cobertura, na qualidade 

das informações e na capacidade de integração de políticas (Direito; Koga, 2020); de 

outro, desafios persistentes relacionados a erros de focalização, tanto de inclusão quanto 

de exclusão, à atualização cadastral, à comparabilidade internacional e aos limites de uma 

lógica de teste de meios que reduz a identidade do cidadão a um valor de renda per capita, 

com implicações normativas sobre o próprio sentido de cidadania (Sposati, 2021; Soares; 

Ribas; Soares, 2009). 
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Este artigo tem origem em investigação mais ampla sobre programas de 

transferência de renda condicionada no Brasil, no âmbito da qual o Cadastro Único foi 

identificado como tema com identidade e relevância próprias, justificando tratamento 

autônomo e aprofundado. Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo geral 

analisar a trajetória histórico-institucional do CadÚnico entre 2001 e 2025, 

sistematizando a evolução quantitativa de sua cobertura e do perfil sociodemográfico da 

população inscrita, e discutindo seu papel como instrumento de focalização e de 

integração de políticas sociais à luz da literatura nacional e internacional sobre registros 

sociais (social registries). 

O objetivo geral deste trabalho foi analisar a trajetória histórico-institucional do 

Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) entre 2001 e 2025, sistematizando a 

evolução quantitativa de sua cobertura e do perfil sociodemográfico da população 

inscrita, e discutindo seu papel como instrumento de focalização e de integração de 

políticas sociais à luz da literatura nacional e internacional sobre registros sociais. 

Desta maneira, se fez necessário realizar as seguintes etapas: a) Descrever a 

origem, a institucionalização e o arranjo federativo de gestão do CadÚnico entre 2001 e 

2025; b) Sistematizar a evolução quantitativa do número de famílias e pessoas inscritas 

no CadÚnico no período de 2012 a 2025, segundo faixa de renda per capita; c) 

Caracterizar o perfil sociodemográfico da população inscrita (região, raça/cor, gênero, 

faixa etária, escolaridade e grupos populacionais tradicionais e específicos); d) Discutir, 

à luz da literatura nacional e internacional sobre registros sociais, os desafios de 

focalização, qualidade de dados e integração de políticas enfrentados pelo CadÚnico. 

Para tanto, o artigo está organizado em seis seções, além desta introdução. A 

segunda seção apresenta o referencial teórico sobre origem, institucionalização e arranjo 

federativo de gestão do CadÚnico, situando-o no debate sobre registros sociais na 

América Latina. A terceira seção define os objetivos geral e específicos da pesquisa. A 

quarta seção descreve os procedimentos metodológicos adotados. A quinta seção 

apresenta os resultados e a discussão, com base em dados oficiais sistematizados para o 

período de 2012 a 2025. A sexta seção traz as considerações finais, seguidas das 

referências. 
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2 O CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS: ORIGEM, 

INSTITUCIONALIZAÇÃO E DEBATE TEÓRICO 

 

2.1 Origem e institucionalização (2001–2011) 

 

Em 2001, foi lançado o Cadastro Único (CadÚnico) por meio do Decreto nº 3.877, 

destinado aos Programas Sociais do Governo Federal, com o propósito de constituir um 

sistema único de seleção, identificação e registro de beneficiários, integrando cadastros 

que, até então, eram mantidos isoladamente por cada programa. Segundo Silva (2006), 

passado o primeiro ano de seu lançamento, apenas cerca de cinco milhões de famílias 

52% do universo de famílias com renda mensal per capita de até meio salário-mínimo 

haviam sido incorporadas ao cadastro, tendo a baixa adesão inicial sido atribuída, entre 

outros fatores, à dificuldade de apresentação de documentos por parcela relevante da 

população-alvo, além do registro irregular de famílias fora dos critérios de elegibilidade. 

Os programas contemplados pelo CadÚnico em 2002 eram o Bolsa-Escola, o Bolsa-

Alimentação, o Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, o Bolsa Criança 

Cidadã e o Auxílio-Gás. 

A concretização do instrumento como principal base de triagem de beneficiários 

ocorreu a partir de 2003, com a criação do Programa Bolsa Família, e sua amplitude foi 

reforçada, a partir de 2011, pela implementação do Plano Brasil Sem Miséria. O cadastro 

passou a registrar o perfil socioeconômico das famílias e suas principais vulnerabilidades: 

famílias com renda mensal per capita de até meio salário-mínimo podem ser cadastradas 

para fins de programas sociais, ao passo que famílias com renda superior a esse patamar 

também podem constar da base para utilização de seus dados em programas específicos, 

a exemplo dos programas habitacionais (Brasil, 2014). 

 

2.2 Arranjo federativo de gestão e evolução operacional 

 

Atualmente, a gestão e a coordenação do CadÚnico em âmbito federal estão 

vinculadas ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome, cabendo aos estados divulgar os programas e prestar suporte técnico aos 

municípios, os quais, por sua vez, são responsáveis por identificar as famílias em situação 

de pobreza, realizar o cadastramento e manter os dados atualizados. A Caixa Econômica 
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Federal atua como agente operador, responsável por manter e desenvolver o sistema 

informatizado (Brasil, 2020). Essa parceria entre os três níveis de governo e a Caixa 

consolidou uma das maiores bases de dados de população de baixa renda do mundo, 

impulsionada, sobretudo, pela ampliação da rede municipal de cadastramento a partir do 

crescimento do Programa Bolsa Família desde 2005. Entre 2008 e 2010, foi desenvolvida 

a versão on-line do sistema (Versão 7), que permitiu maior qualidade e frequência na 

atualização dos dados coletados pelos municípios. 

Ao longo do tempo, o CadÚnico aprimorou sua cobertura, a quantidade e a 

qualidade das informações coletadas, avançando na digitalização e na facilitação do 

acesso da população a serviços públicos e programas sociais. Hoje conta com mais de 

cinquenta variáveis sobre o perfil das famílias inscritas, atualizadas mensalmente e 

passíveis de filtragem em nível nacional, regional, estadual e municipal, consolidando-se 

como instrumento de diagnóstico das condições de vida da população mais vulnerável e 

como mecanismo de articulação intersetorial de políticas públicas (Brasil, Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 2024). 

 

2.3 O CadÚnico no debate sobre registros sociais (social registries) 

 

Na literatura internacional sobre proteção social, o CadÚnico é classificado como 

um social registry (registro social) de "segunda geração", isto é, um sistema originado a 

partir dos cadastros de beneficiários de programas de transferência de renda, em 

contraposição a registros mais antigos, como o chileno, construído desde a década de 

1970 a partir de fichas de assistência social (Leite et al., 2017). Segundo esses autores, os 

registros sociais latino-americanos variam substancialmente quanto à cobertura: alguns 

alcançam quase a totalidade da população (Chile, Colômbia, República Dominicana), 

outros cobrem entre um terço e metade da população, caso do Brasil e do México, o que 

pode refletir tanto a autosseleção dos demandantes em sistemas de livre demanda quanto 

opções de desenho institucional. 

Do ponto de vista da implementação de políticas públicas, Direito e Koga (2020) 

analisam o CadÚnico não apenas como uma base de dados, mas como um instrumento 

de ação pública composto por normas, processos, estrutura municipal de atendimento e 

sistema informatizado, que sustenta uma rede de cerca de vinte programas sociais federais 

usuários de suas informações. As autoras destacam que a capacidade de integração de 
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políticas por meio de um instrumento comum não é automática, dependendo da posição 

relativa que cada política ocupa nessa rede e do nível de institucionalização de seu uso — 

ou seja, a existência do cadastro único não garante, por si só, coordenação efetiva entre 

as políticas que dele se utilizam. 

Em perspectiva crítica, Sposati (2021) problematiza a lógica de funcionamento do 

CadÚnico como um amplo teste de meios (means test), no qual a identidade do cidadão 

perante o Estado é construída, essencialmente, a partir da renda familiar per capita, 

dissociada das condições efetivas de vida da família. Para a autora, essa síntese 

informacional configura menos uma identidade de cidadania do que uma identidade de 

capacidade de consumo perante o mercado, o que coloca em debate o compromisso ético 

de que a coleta de informações sobre a vida do cidadão deve ter como finalidade a garantia 

de direitos, e não apenas o controle governamental pautado na desconfiança em relação à 

população pobre. 

Do ponto de vista da eficácia da focalização, estudos sobre o Programa Bolsa 

Família mostram que a expansão da cobertura tende a ser acompanhada por uma pequena 

redução na progressividade da transferência, sem que, no entanto, se verifique piora 

generalizada da focalização; parte do erro de inclusão observado nos programas é 

explicada pela volatilidade de renda das famílias mais pobres, o que amplia o público-

alvo real para além do que uma estimativa transversal da distribuição de renda captaria 

em um único momento (Soares; Ribas; Soares, 2009). Tal achado é relevante para a 

compreensão dos limites inerentes a qualquer sistema de cadastro único: por mais que se 

aprimore a cobertura e a qualidade dos dados, o caráter dinâmico da pobreza impõe 

desafios estruturais à precisão da focalização baseada em cadastro estático, atualizado em 

intervalos regulares. 

 

2.4 O CadÚnico na arquitetura do Sistema Único de Assistência Social 

 

A trajetória do CadÚnico não pode ser compreendida isoladamente do processo 

mais amplo de construção da assistência social como política pública de direito no Brasil. 

A Constituição Federal de 1988 incluiu a assistência social, ao lado da saúde e da 

previdência, no tripé da Seguridade Social, rompendo com a tradição assistencialista e 

filantrópica que historicamente marcou o campo. Essa mudança de paradigma foi 

regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 8.742, de 7 de 
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dezembro de 1993, que estabeleceu como objetivos da assistência social a proteção à 

família, à infância, à adolescência e à velhice, o amparo às crianças e adolescentes 

carentes, a promoção da integração ao mercado de trabalho, a habilitação e reabilitação 

das pessoas com deficiência e a garantia de um salário-mínimo de benefício mensal às 

pessoas com deficiência e aos idosos que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção (Brasil, 1993). 

A implementação efetiva desses princípios, contudo, exigiu a criação de um 

sistema capaz de organizar a oferta de serviços, benefícios e programas em todo o 

território nacional. Esse papel coube à Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 

aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que instituiu o Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) como modelo de gestão descentralizada e 

participativa, organizado por níveis de proteção social básica e especial e 

operacionalizado, na ponta, pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e 

pelos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) (Brasil, MDS, 

2005). É justamente nos CRAS que se realiza, na prática cotidiana da política de 

assistência social, a maior parte do cadastramento e da atualização de famílias no 

CadÚnico, o que torna a rede de proteção social básica territorializada a base operacional 

sobre a qual todo o edifício informacional do cadastro se sustenta. 

Essa articulação entre CadÚnico e SUAS situa o instrumento no centro de um 

debate mais antigo e mais amplo da política social brasileira: a tensão entre focalização e 

universalização. Draibe (1998) identifica, na construção institucional da política 

brasileira de combate à pobreza, a convivência permanente entre a lógica da seletividade 

dirigida a segmentos específicos identificados como prioritários e a lógica da 

universalização de direitos sociais, prevista constitucionalmente para políticas como 

saúde e educação. O CadÚnico, nesse sentido, é simultaneamente instrumento de uma 

estratégia de focalização (ao selecionar, pela renda, o público-alvo de determinados 

programas) e mecanismo de acesso a uma política que se pretende de natureza mais ampla 

e articulada, o SUAS, cuja rede de serviços socioassistenciais tem, ao menos 

formalmente, vocação universalista quanto à oferta de proteção social básica. Essa 

dualidade estrutural focalização na entrada, potencial universalização na rede de proteção 

ajuda a explicar por que o cadastro é, a um só tempo, celebrado como instrumento 

eficiente de seleção de beneficiários e criticado como mecanismo que reproduz uma 

lógica residual de assistência aos pobres. 



 8  O CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS COMO INSTRUMENTO DE FOCALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL (2001–2025): 

TRAJETÓRIA, ALCANCE E DESAFIOS 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238021– 2026 

 

Um indicador dessa centralidade do CadÚnico na arquitetura da proteção social é 

a amplitude da rede de programas e benefícios que o utilizam como critério de 

elegibilidade. O Quadro 1 sistematiza uma seleção desses programas, evidenciando a 

diversidade de áreas de política pública: transferência de renda, assistência social, 

educação, habitação e energia que dependem, direta ou indiretamente, da base cadastral 

única para a seleção de beneficiários. 

 

Quadro 1 – Seleção de programas e benefícios federais que utilizam o CadÚnico como critério de 

elegibilidade 

Programa/benefício Área/órgão gestor Critério de acesso relacionado ao CadÚnico 

Programa Bolsa Família 
Transferência de renda / 

MDS 

Renda familiar per capita até o limite de 

elegibilidade vigente, apurada no CadÚnico 

Benefício de Prestação 

Continuada (BPC/LOAS) 
Assistência social / MDS 

Idosos (65 anos ou mais) e pessoas com 

deficiência com renda familiar per capita inferior 

a 1/4 do salário-mínimo, inscritos no CadÚnico 

Tarifa Social de Energia 

Elétrica 
Energia / MME-ANEEL 

Famílias de baixa renda inscritas no CadÚnico ou 

beneficiárias do BPC 

Pé-de-Meia Educação / MEC 
Estudantes do ensino médio público em famílias 

de baixa renda cadastradas 

Programa Minha Casa Minha 

Vida 

Habitação / Ministério 

das Cidades 

Priorização de famílias de baixa renda com base 

em informações do CadÚnico 

Isenção de taxa em concursos 

públicos federais e no Enem 

Educação e gestão 

pública / MEC e órgãos 

federais 

Renda familiar per capita até 1/2 salário-mínimo e 

cadastro atualizado no CadÚnico 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil, MDS (2024) e Agência Gov (2024b). 

 

2.5 Panorama comparado dos registros sociais na América Latina 

 

Situar o CadÚnico em perspectiva comparada é fundamental para dimensionar 

tanto seus avanços quanto seus limites. O estudo de Leite et al. (2017), realizado para o 

Banco Mundial a partir do levantamento de dezenove países, entre os quais Brasil, Chile, 

México, Colômbia, Indonésia, Paquistão, Filipinas, Geórgia, Turquia, Senegal, Mali e 

Iêmen, propõe uma tipologia de registros sociais organizada, entre outros critérios, pelo 

grau de cobertura populacional alcançado. Segundo os autores, essa cobertura varia 

significativamente em função de fatores institucionais, como o modelo de admissão 

(sistemas de livre demanda versus busca ativa), a maturidade do sistema e as escolhas de 

desenho relacionadas à amplitude do público-alvo pretendido. 

O Quadro 2 sintetiza essa tipologia, situando o Brasil entre os países de cobertura 

intermediária, ao lado do México, o que é coerente com os achados deste artigo quanto à 
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evolução da cobertura do CadÚnico entre 2012 e 2025: uma trajetória de expansão 

contínua, mas ainda distante da cobertura quase universal observada em países como 

Chile e Colômbia, cujos registros sociais nasceram, em alguns casos, décadas antes do 

brasileiro e adotaram estratégias de cadastramento compulsório ou de varredura censitária 

de larga escala. 

 

Quadro 2 – Tipologia de cobertura populacional de registros sociais selecionados 

Nível de cobertura Países selecionados Observação 

Quase universal 
Chile, Colômbia, República Dominicana, 

Paquistão, Filipinas 

Registros mais antigos 

ou com estratégias de 

varredura ampla 

Intermediária (1/3 a 1/2 da 

população) 

Brasil, México, Geórgia, Indonésia, Montenegro, 

Turquia 

Sistemas de livre 

demanda; autosseleção 

dos requerentes 

Reduzida ou subnacional 
China (áreas rurais), Djibuti, Mali, Senegal, 

Iêmen 

Implementação 

geograficamente restrita 

ou programas de alcance 

limitado 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Leite et al. (2017). 

 

Ainda segundo essa literatura, países com cobertura mais reduzida tendem a 

apresentar registros implantados de forma incremental, por vezes restritos a regiões 

específicas antes de sua expansão nacional, ou vinculados a programas de alcance mais 

estreito. O contraste entre essas trajetórias reforça a leitura de que a cobertura de um 

registro social não é apenas função do tempo de existência do instrumento, mas resulta 

de escolhas deliberadas de desenho institucional, sistemas de demanda espontânea, como 

o brasileiro e o mexicano, tendem a produzir coberturas intermediárias, ao passo que 

estratégias de cadastramento compulsório ou de integração com registros administrativos 

gerais (civis, tributários, previdenciários) tendem a se aproximar da universalidade. Essa 

constatação é relevante para qualificar a discussão sobre os limites do CadÚnico 

apresentada na seção 5 deste artigo: parte da distância entre a cobertura brasileira e a de 

países como o Chile decorre de opções de desenho institucional consolidadas desde a 

origem do sistema, e não apenas de deficiências operacionais pontuais. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de pesquisa documental e bibliográfica, de natureza descritivo-

exploratória, com abordagem predominantemente qualitativa, apoiada em análise 
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descritiva de dados secundários de natureza quantitativa. A pesquisa bibliográfica 

fundamentou a discussão teórica sobre registros sociais, focalização e integração de 

políticas públicas, com base em produção acadêmica nacional e internacional indexada 

em bases como SciELO, Redalyc e nos repositórios institucionais do Banco Mundial e 

do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 

A pesquisa documental teve como fontes primárias os relatórios, boletins e 

informes oficiais do órgão federal gestor do CadÚnico (atualmente Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome), do Observatório do 

Cadastro Único e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

compreendendo o período de 2012 a 2025. Foram sistematizados dados relativos a: (i) 

número de famílias e pessoas cadastradas, por faixa de renda per capita; (ii) distribuição 

regional da cobertura; (iii) perfil sociodemográfico dos inscritos (raça/cor, gênero, faixa 

etária e escolaridade); e (iv) quantitativo de famílias pertencentes a grupos populacionais 

tradicionais e específicos. 

Os dados foram organizados em quadros comparativos entre dois cortes temporais 

principais setembro de 2021 e o biênio 2024/2025, permitindo identificar tendências de 

evolução no período. A análise foi orientada por três eixos: (a) evolução quantitativa da 

cobertura; (b) permanência ou alteração de desigualdades sociodemográficas entre os 

inscritos; e (c) confronto dos resultados com o referencial teórico sobre registros sociais, 

focalização e integração de políticas. 

Cabe registrar limitações metodológicas inerentes ao uso de dados administrativos 

de fontes distintas ao longo do tempo: mudanças na denominação do órgão federal gestor 

(de Ministério da Cidadania a Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome), alterações nos parâmetros de linha de pobreza e extrema 

pobreza ao longo dos anos (a partir do Decreto nº 5.209/2004 e de atualizações 

posteriores) e descontinuidades na periodicidade e no detalhamento de determinados 

boletins podem afetar a comparabilidade direta de alguns indicadores entre os cortes 

temporais analisados. Sempre que relevante, essas limitações são explicitadas ao longo 

da apresentação dos resultados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Evolução da cobertura do CadÚnico (2012–2025) 

 

O número de famílias inscritas no CadÚnico apresentou trajetória de crescimento 

contínuo entre 2012 e 2025. Em fevereiro de 2012, o cadastro registrava 24.201.830 

famílias; em janeiro de 2019, esse quantitativo já alcançava 27.313.209 famílias; em 

setembro de 2021, o total chegava a 31,2 milhões de famílias e 79,3 milhões de pessoas, 

equivalentes a cerca de 37% da população brasileira estimada à época (BRASIL, 2021c). 

Em 2025, o CadÚnico contabilizava 41.675.612 famílias e 95.380.638 pessoas 

cadastradas, o correspondente a aproximadamente 45% da população nacional estimada 

em 212 milhões de habitantes (Ibge, 2024; Brasil, 2025). 

 

Tabela 1 – Evolução do número de famílias e pessoas cadastradas no CadÚnico, 2012–2025 

Ano/mês de referência Famílias cadastradas Pessoas cadastradas 
% da população 

estimada 

Fevereiro/2012 24.201.830 — — 

Janeiro/2019 27.313.209 — — 

Setembro/2021 ~31.200.000 79.383.926 ~37% 

2025 41.675.612 95.380.638 ~45% 

Fonte: elaborada pelos autores com base em Brasil (2021c; 2021d; 2025) e IBGE (2024). 

 

A expansão observada após 2022 relaciona-se, em grande medida, ao 

relançamento do Programa Bolsa Família por meio da Lei nº 14.601, de 19 de junho de 

2023, e à retomada de estratégias de busca ativa de famílias elegíveis não inscritas. 

Segundo dados oficiais, o processo de averiguação cadastral iniciado em 2023 identificou 

mais de 17 milhões de registros desatualizados ou inconsistentes na base, ao passo que a 

busca ativa permitiu a inclusão de 2,85 milhões de famílias anteriormente elegíveis, 

porém fora do cadastro, resultando também no cancelamento de aproximadamente 3,7 

milhões de benefícios irregulares (Agência Gov, 2024a). Esse movimento simultâneo de 

depuração e ampliação da base ilustra a tensão permanente entre os erros de exclusão, 

famílias elegíveis fora do cadastro, e os erros de inclusão registros indevidos ou 

desatualizados, tensão já identificada na literatura como estrutural a qualquer sistema de 

focalização de grande escala (Soares; Ribas; Soares, 2009). 
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No que se refere à distribuição por faixa de renda per capita, em setembro de 2021, 

entre as famílias cadastradas, 15.064.443 encontravam-se em situação de extrema 

pobreza (renda até R$ 89,00), 2.932.297 em situação de pobreza (entre R$ 89,01 e R$ 

178,00) e 6.581.751 com renda entre R$ 178,01 e meio salário-mínimo, totalizando 

24.578.491 famílias com renda per capita de até meio salário-mínimo; 6.581.042 famílias 

apresentavam renda superior a esse patamar (Brasil, 2021d). Em 2025, a distribuição já 

não é apresentada nas faixas de extrema pobreza e pobreza definidas pelo Decreto nº 

5.209/2004, mas sim nas categorias de situação de pobreza, baixa renda e renda acima de 

meio salário-mínimo adotadas pelos boletins mais recentes: 19.563.529 famílias (47%) 

em situação de pobreza, 7.911.072 (19%) de baixa renda e 14.201.011 (34%) com renda 

acima de meio salário-mínimo (Brasil, 2025). A mudança nas categorias de referência ao 

longo do tempo constitui uma limitação à comparabilidade direta entre os dois cortes 

temporais, mas não compromete a leitura de que a proporção de famílias mais pobres 

seguiu majoritária na composição do cadastro em ambos os períodos. 

 

5.2 Perfil sociodemográfico da população inscrita 

 

A análise da distribuição regional confirma a concentração histórica da pobreza 

nas regiões Norte e Nordeste do país. Em setembro de 2021, essas regiões apresentavam 

os maiores percentuais de famílias cadastradas em relação às respectivas populações 

regionais estimadas 18,1% e 21,7%, respectivamente, bem como os maiores percentuais 

de famílias em situação de extrema pobreza em relação à população regional (9,4% e 

13,0%) (BRASIL, 2021c). Em 2024, dados do Observatório do Cadastro Único 

confirmam o mesmo padrão: as regiões Nordeste e Norte apresentavam os maiores 

percentuais de população inscrita no CadÚnico (65,5% e 64,9%, respectivamente), 

enquanto a região Sul mantinha os menores percentuais de famílias em situação de 

pobreza e extrema pobreza. Entre as unidades da federação, Santa Catarina apresentava a 

menor taxa de inscrição (22,8%), e Amapá e Maranhão, as maiores (Observatório Do 

Cadastro Único, 2024). 

Quanto à composição por raça/cor, os dados de 2021 mostram predomínio de 

pessoas autodeclaradas pardas (63%), seguidas de brancas (29%); quando somadas as 

pessoas pretas e pardas, o percentual atinge 70% do total de inscritos (Brasil, 2021d). A 

distribuição regional evidencia acentuada heterogeneidade: na região Sul, prevalecem 
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pessoas autodeclaradas brancas (72%); nas regiões Norte e Nordeste, a proporção de 

pessoas pardas chega a 84% e 77%, respectivamente, além de maior presença de pessoas 

indígenas na região Norte. Esse padrão indica que a desigualdade socioeconômica 

capturada pelo CadÚnico se sobrepõe a desigualdades étnico-raciais historicamente 

constituídas, reforçando leituras da literatura sobre a intersecção entre pobreza, raça e 

território no Brasil. 

No tocante ao arranjo familiar, o arranjo monoparental feminino é o mais 

frequente entre as famílias cadastradas (36,1% em 2014), seguido do arranjo composto 

por casal com filhos (33%). Entre as famílias monoparentais femininas, 65% 

encontravam-se em situação de extrema pobreza, proporção superior à observada entre as 

famílias constituídas por casal com filhos (55%) (Brasil, 2014). Esse dado é consistente 

com a literatura sobre feminização da pobreza, uma vez que arranjos familiares chefiados 

por mulheres tendem a concentrar maior vulnerabilidade em razão da menor 

probabilidade de contar com outra fonte de renda no domicílio e das dificuldades de 

inserção feminina no mercado de trabalho. 

Em relação à escolaridade, os dados de 2014 indicam que 51,3% das pessoas 

cadastradas com mais de 25 anos, em famílias com renda per capita de até meio salário-

mínimo, possuíam apenas o ensino fundamental incompleto, e 15,3% não possuíam 

nenhuma instrução (Brasil, 2014). Dados mais recentes do Observatório do Cadastro 

Único (2024) mantêm o mesmo diagnóstico estrutural: mais de 60% dos inscritos não 

possuem o ensino fundamental completo, quase 80% não possuem o ensino médio 

completo, e 6,6% das famílias inscritas no país possuem algum membro que não sabe ler 

nem escrever, taxa que sobe para 9,3% na região Nordeste. A persistência desse quadro 

ao longo de uma década sugere que os ganhos de cobertura do CadÚnico não foram 

acompanhados, no mesmo ritmo, por transformações estruturais nas condições 

educacionais da população mais pobre — o que extrapola o alcance do próprio 

instrumento de cadastro e remete à necessidade de políticas intersetoriais articuladas, tal 

como preconizado por Direito e Koga (2020). 

 

5.3 Grupos populacionais tradicionais e específicos 

 

Povos indígenas e comunidades quilombolas foram os primeiros grupos 

tradicionais identificados no CadÚnico, desde 2005/2006, em razão da prioridade que 
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passaram a ter no acesso ao Programa Bolsa Família; os demais grupos populacionais 

tradicionais e específicos (GPTE) ciganos, ribeirinhos, extrativistas, pescadores 

artesanais, agricultores familiares, assentados da reforma agrária, acampados, pessoas em 

situação de rua, atingidos por empreendimentos de infraestrutura, catadores de material 

reciclável, beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário, famílias de presos 

no sistema carcerário e famílias de comunidades de terreiro passaram a ser identificados 

a partir de 2011. Em setembro de 2021, essas famílias somavam cerca de 3,3 milhões, o 

equivalente a 11% do total de famílias cadastradas; em 2025, esse quantitativo alcançou 

5.054.172 famílias, correspondentes a 12,38% do total (Brasil, 2021d; Brasil, 2025). O 

crescimento, tanto absoluto quanto proporcional, sugere aprimoramento contínuo da 

capacidade do sistema de captar segmentos populacionais historicamente invisibilizados 

nos registros administrativos, embora a magnitude desse avanço dependa também da 

ampliação geral da cobertura do cadastro no período. 

Entre os GPTE, destacam-se, por volume, as famílias de agricultores familiares 

(2.742.185 em 2025) e as de catadores de material reciclável (505.633), seguidas das 

famílias quilombolas (401.882) e indígenas (311.474). A maioria das famílias 

pertencentes a esses grupos encontra-se em situação de pobreza, e sua distribuição 

espacial acompanha padrões territoriais específicos: famílias indígenas concentram-se, 

majoritariamente, na região Norte, e famílias quilombolas, na região Nordeste (Brasil, 

2025). Tal detalhamento é relevante do ponto de vista da gestão de políticas públicas, na 

medida em que permite diagnóstico, planejamento, monitoramento e avaliação 

diferenciados para populações com dinâmicas socioculturais próprias função que a 

literatura sobre registros sociais reconhece como um dos principais valores agregados de 

sistemas integrados de informação (Leite et al., 2017). 

 

5.4 O CadÚnico como instrumento de focalização e integração: discussão à luz da 

literatura 

 

Os resultados apresentados permitem situar o CadÚnico em, ao menos, três planos 

de discussão. O primeiro plano é o da cobertura e do desempenho comparado. Em 

perspectiva internacional, o CadÚnico se enquadra entre os registros sociais de cobertura 

intermediária entre um terço e metade da população, situação compartilhada com o 

México e distinta da de países com cobertura quase universal, como Chile, Colômbia e 
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República Dominicana (Leite et al., 2017). O crescimento da cobertura brasileira, de 37% 

da população em 2021 para 45% em 2025, é compatível com a tendência observada por 

organismos internacionais de expansão dos registros sociais na América Latina e no 

Caribe no período pós-pandemia, embora, no caso brasileiro, essa expansão coexista com 

processos simultâneos de depuração cadastral, evidenciando que ampliação de cobertura 

e qualificação da base não são, necessariamente, movimentos contraditórios, mas 

complementares. 

O segundo plano é o da integração de políticas. Direito e Koga (2020) demonstram 

que o CadÚnico sustenta uma rede de aproximadamente vinte programas sociais federais, 

o que confere ao instrumento um papel estruturante na arquitetura da proteção social 

brasileira. Contudo, as autoras alertam que a integração efetiva entre essas políticas não 

decorre automaticamente da existência de uma base comum de dados, dependendo de 

fatores institucionais como o grau de uso compartilhado das informações, a posição de 

cada política na rede e a governança interfederativa do instrumento. Os dados aqui 

sistematizados em especial a persistência de desigualdades educacionais estruturais entre 

os inscritos, praticamente inalteradas entre 2014 e 2024 sugerem que o CadÚnico tem 

sido mais eficaz como instrumento de identificação e seleção de beneficiários do que 

como mecanismo indutor de resultados intersetoriais de médio e longo prazo, hipótese 

que demandaria investigação empírica específica em pesquisas futuras. 

O terceiro plano, de natureza normativa, refere-se à tensão entre a lógica de teste 

de meios e a perspectiva de direitos de cidadania, tal como formulada por Sposati (2021). 

Ao reduzir a identificação da elegibilidade a um cálculo de renda familiar per capita, o 

CadÚnico privilegia uma leitura de mercado sobre a condição de pobreza, com atenção 

limitada às condições efetivas de vida: moradia, saneamento, composição intrafamiliar 

de cuidado, entre outras dimensões da vulnerabilidade social. Essa crítica dialoga com 

achados da literatura sobre erros de focalização: a expansão da cobertura e os processos 

de averiguação cadastral, embora reduzam erros de inclusão indevida, não eliminam o 

desafio estrutural de captar a volatilidade de renda das famílias mais pobres em um 

cadastro cuja atualização, ainda que mensal em nível agregado, depende de declarações 

periódicas prestadas em momentos específicos (Soares; Ribas; Soares, 2009). Some-se a 

isso a advertência metodológica de que o CadÚnico não constitui uma pesquisa amostral 

com rigor estatístico equivalente ao de levantamentos domiciliares como a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), na medida em que resulta de autosseleção 
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dos demandantes e de processos de cadastramento nem sempre uniformes entre 

municípios (Torres, 2016), o que recomenda cautela na generalização de seus dados para 

fins de diagnóstico populacional amplo. 

Os três planos de discussão apresentados não são estanques: cada um deles lança 

luz sobre uma dimensão distinta do mesmo fenômeno a saber, a capacidade do CadÚnico 

de identificar, selecionar e articular políticas voltadas à população pobre, e sua leitura 

conjunta é o que permite uma avaliação mais equilibrada do instrumento. A Tabela 2 

sistematiza essa triangulação, relacionando cada plano de análise ao referencial teórico 

que o sustenta e à evidência empírica correspondente levantada neste artigo. 

 

Tabela 2 – Síntese dos planos de discussão sobre o CadÚnico como instrumento de política pública 

Plano de análise Referência(s) teórica(s) Argumento central 

Evidência empírica 

correspondente (2012–

2025) 

Cobertura e 

desempenho 

comparado 

Leite et al. (2017) 

Registros de cobertura 

intermediária (1/3 a 1/2 da 

população), a exemplo de 

Brasil e México, diferem 

estruturalmente dos de 

cobertura quase universal 

Expansão da cobertura de 

~37% (2021) para ~45% 

(2025) da população 

brasileira 

Integração de 

políticas 
Direito e Koga (2020) 

A integração entre políticas 

usuárias de uma base comum 

depende da 

institucionalização do seu 

uso, não decorrendo 

automaticamente da 

existência do cadastro 

Rede de dezenas de 

programas usuários 

(Quadro 1); indicadores 

educacionais dos inscritos 

praticamente estáveis entre 

2014 e 2024 

Focalização, erros e 

direitos de 

cidadania 

Sposati (2021); Soares, 

Ribas e Soares (2009) 

A lógica de teste de meios 

reduz a identidade do cidadão 

à renda per capita; erros de 

inclusão e exclusão são 

estruturais a qualquer sistema 

de focalização 

Averiguação cadastral 

(2023–2024): mais de 17 

milhões de registros 

inconsistentes 

identificados; 2,85 milhões 

de famílias incluídas por 

busca ativa 

Fonte: elaborada pelos autores com base nos referenciais teóricos citados e nos dados sistematizados 

neste artigo. 

 

A leitura conjunta desses três planos reforça a ideia de que avaliar o CadÚnico 

exclusivamente por sua escala numérica como fariam abordagens puramente 

gerencialistas seria insuficiente. É a combinação entre desempenho técnico-operacional, 

capacidade de integração institucional e adequação normativa a uma perspectiva de 

direitos que permite qualificar, de forma mais completa, o papel do instrumento na 

política social brasileira, tal como sintetizado a seguir. 
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Em síntese, os três planos de discussão convergem para uma leitura do CadÚnico 

como instrumento de política pública bem-sucedido do ponto de vista da escala e da 

capacidade técnico-operacional, reconhecido inclusive internacionalmente como 

referência entre os registros sociais dinâmicos (Leite et al., 2017), mas ainda sujeito a 

limites estruturais quanto à efetividade da integração intersetorial e à adequação de sua 

lógica de focalização a uma perspectiva de garantia de direitos sociais. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo analisou a trajetória do Cadastro Único para Programas Sociais entre 

2001 e 2025, evidenciando expansão contínua de sua cobertura, de cerca de 24,2 milhões 

de famílias em 2012 para 41,7 milhões em 2025, acompanhada de maior refinamento na 

identificação de grupos populacionais tradicionais e específicos e de persistentes 

desigualdades regionais, raciais, de gênero e educacionais entre os inscritos. Os resultados 

indicam que o CadÚnico se consolidou como peça central da arquitetura brasileira de 

proteção social, tanto pela escala alcançada quanto pelo reconhecimento internacional 

como registro social dinâmico, capaz de sustentar múltiplos programas e de responder, 

ainda que com limitações, a contextos de choque, como a pandemia de covid-19. 

Ao mesmo tempo, a discussão à luz da literatura nacional e internacional indica 

que os desafios do instrumento não se resumem à ampliação numérica da cobertura. 

Persistem tensões relativas à qualidade e à atualização dos dados, aos erros de inclusão e 

exclusão inerentes a qualquer sistema de focalização baseado em renda declarada, aos 

limites de integração efetiva entre as políticas usuárias da base e, em plano normativo, à 

tensão entre a lógica de teste de meios e uma perspectiva de garantia de direitos de 

cidadania. A persistência de indicadores educacionais praticamente inalterados entre 

2014 e 2024 sugere que os ganhos operacionais do CadÚnico não se traduziram, no 

mesmo ritmo, em transformações estruturais nas condições de vida da população mais 

pobre o que reforça a compreensão de que um instrumento de identificação e focalização, 

por mais aprimorado que seja, não substitui a necessidade de políticas sociais universais 

e intersetoriais articuladas. 

Como agenda de pesquisa futura, sugere-se: (i) a realização de estudos 

quantitativos sobre erros de focalização do CadÚnico a partir de microdados, 

contrastando informações cadastrais com pesquisas domiciliares de referência; (ii) 
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estudos qualitativos sobre o processo de cadastramento nos Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS), enfocando a experiência dos operadores e dos cidadãos 

cadastrados; e (iii) estudos comparados entre o CadÚnico e registros sociais de outros 

países latino-americanos, particularmente o México, de modo a aprofundar o debate sobre 

desenhos institucionais de focalização em programas de transferência de renda 

condicionada na região agenda à qual este artigo, originado de pesquisa mais ampla de 

doutoramento sobre a trajetória comparada dos programas de transferência de renda no 

Brasil e no México, pretende dar continuidade. 
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